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em bloco.*' As empresas são incentivadas a efetuar sua própria apreciaçã?14@$

bre a compatibilidade da prática com as regras de concorrência dos trati+j$É@
europetls. ' ; :, :$@8$g©

Não obstante, conforme o art. ] 0 do mesmo Regulamento. a Comissãopliêgê@
por razões de interesse público europeu, declarar de ofício" que, em fuiiÜ
dos elcrrlentos de que [em conhecimento. o art. 10] clo Tratado é inaplicijjêg$$

] um acordo, decisão de associação de empresas ou prática concertada, tiiã@
por não estarem preenchidas as condições do n. ] do art. 101. quer porqüêl@@
verihcam as condições de isenção do n. 3 do art. ]01. , iil$$

\lém das isenções em bloco para determinados tipos de avenças, na Eiilã8$!
pa hd se ares da economia que são excluídos das normas anfirruste pl'mistaêlãgã

TFt/E: são os chamados "setores especiais" (spccf l secfors), tais como agttij@$
fura. seguros. veículos automotoras, transporte aéreo: marítimo e outros. :;:i:Sgg

Deste modo. na União Europeia temos ; .r W

(i) as isettções em bloco, estabelecidas por regulamentos especíhcos,.éÊ@

afastam contestações antitruste daqueles negócios efetÍvados dentro dos lié$
tes permitldosl

Cii) as declarações de ofício de licitude da prática. que podem ser conce(}iêi©
sempre que o interesse público comunitário relacionado com a aplicaç4QI

ares. 101 e 102 do Tratado assim o exija: e -3i8@

W

$ÉI(iii) os sefores especiais, sujeitos a sistema concorrencial próprio

gà O SISTEMA BRASILEIRO- RISCO JURÍDICO E CONSULTAS

W

W

®kespeitada a orientação constitucional (em especial, art. 1 7C) e ss. da CF),
àditude ou ilicitude da pratica dos agentes económicos é estaluída pelo

36, capta(, da Lei 12.529, de 20] 1, sendo considerada ilegal a que im-
Êlár (i) prejuízo à livre-concorrência ou à livre iniciativa; (ii) domínio de

%ádo relevante; (iii) aumento arbitrário de lucros: ou (iv) abuso de post
%:dominam te

$$jõart. 88 da Lei 12.529, cle 201 1. exige que sejam apresentadas para auto-
kãó apenas as concen(rações que atinjam o gabarito ali previsto.*; Entre essas
âéntrações, incluem-se negócios de "contratos associativos", "consórcios

& int-venfures (art. 90). A exemplo do sistema europeu anual, os acordos que
júplicarem concentração económica não necessitam de autorização prévia

ÊêjÁnE para sua eficácia

©lÕç ponto de vista do agente económico, se, por um lado, dispensa-se o gas-
ÊMç tempo e dinheiro normalmente envolvido na obtenção da autorização,
Êjóutro pode aumentar o grau de insegurança jurídica caso pairam clllvidas
&tl) à licitude do contrato, ou seja. sobre a incidência ou não do arl. 36,
Ü.tda Lei Antitruste

güsando a diminuir os efeitos adversos dessa imprevisibilidade, é facultado
@hpresas formular consultas ao CEDE, conforme previsto no arl. 9.', g 4.
©êéi 12.529, de 2.01 1, porquanto "lol Tribunal poderá responder consultas
#ê i=ondutas em andamento. mediante pagamento cle taxa e acompanhadas
ÊIÉspectivos documentos

®a mesma linha. o CABE poderá com base no art. 9.': inciso XTV por meio
$tibunal, instruir as empresas sobre as formas de inflação à ordem econõ-

lemitindo textos de orientação sobre os limites da licitucle das práticas
RFitérios empregados para a abertura de processos administrativos. Essas

lIÇões poderão ser prestadas por meio de regras gerais escritas, que funcio-
::gamo balizas para o comportamento das empresas que preferirem evitar
ilações por parte da autoridade antitruste
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W
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®

W 44 Dispõe seu art. [.': "] . Os acordos, as decisões c as ]lra]icas concertadas referid]j®

n. ] do art. 8] clo tratado quc não satisfaçam as condições previstas no n. 3 do:mé
artigo são proibidos: não scndc) necessária. para o eFeIto, urna decisão prévia. ;19
\cardos. as decisões e as praticas concertadas referidos no ]l. l do art. 81 daT
quc satisfaçam as condições previstas no n. 3 clo mesmo artigo não são proibido<j
sendo necesstlria: para o efeito. uma decisão prévia". ;i$gê
Cr. iLein 96 das Olicrita(õ(s Feia([vcis cls /esfri(ões verticais. Afirmam Louis Vk8
loscph X''ogel quc sua consequência loi "transrércr aux operateurs la responsq3

dc p rocéclcr a unc auto cvaluation de leurs accords. c,eux ci cloivenl appréciet lg$
rLS cle marche: déLermincr s'ils se lrouvent crn dela ou au dela du double !;llt$g

30(h. si la natura de perus accorcls ou [a siLuaLion de marche n'est pás suscepÇP
les cxposes â un rt'traia clc I'exemptlon ET, au-cICIa clc la zona dc sécurité,:éy $
cux tnêmcs lcs a(corda vcrticaux au rcgard des réglcs clc concurrence europele
ÍDroit de }a distrábution. 27, 281. ; ili$$g

\ \cisão cm língua portuguesa do referido regulamento ULiliza a expressão " ;ill$
ohciosamcntc". No entanto. anallsanclo as xersõcs em língua inglesa e italiana,
camas que o termo indica a aluação "clc ofício" T)nr parte da autoridade antitrü:
versão inglesa consta a expressão acfing on irs own inibia(ivf. enquanto no doctifjgg
em língua italiana utiliza se a expressão d'uPcio). ;li8
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j$#arcelo Marfins Procnça explica que o sistema europeu não adora a regra da razão

@l®® sim as isenções ((:oncentração c'mpFesaría! e o díreifo da concorrência. p. 46)
remete-se o leitor para o capítulo 8, em que é analisado o procedimento para obten

@#ão de autorização para concentrações
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sobre a lei geral.''' ;" . -- :gg$®gãlita,; exprimiram o scu pensamento com o necessário método. cautela. segu-
A Lei ] 2.529, de 201 1, é lei de caráter gercll, que visa a disciplinar o cojjg$j®g$;iiÓa; de sorte que haja unidade de pensamento. coerência de ideias; todas as

portamento dos agentes que amuam no domínio econõmjco, tanto CLe maitl$8i%sessões se combinem e harmonizem. Militam as probabilidades lógicas no

?ll;lq litl : : :::l='Ü:lN;l:Ü;llillllÇT&Rll:l
especial em Face de outra. ]'amos tambéna -- observa Elos Roberto Grau clllê$$1@F ,;

$;11iHil#Xa:ii+i un ordinarncnto hannn un certo rapportn Tra foro. e quisto rapporto
omflatil)ilitF' (Norbcrto B{)brio. 7t'aria .q( rtcralr dcl clititro. p 208).

'.ú==.... .....; ,......; ...::.... .... . .*..;;:~. ;... .. ...."«..i@KI bslii.i$nil ii li iiriulil;iiilEi;;i
scr prejudicial à dinâmica do mercado. V, para compreensão do ponto de vista çlg$%:;.gmerale' cltl dirá([o, p. 218 235)
erário ao Pnainslrearn. Maurice E. Stucke. Is compefifion cilways good?, disponívóF:jg%. Mais uma xez. a lição de Cartas Maximiliano: "Sc existe antillomia entre a regi'a geral
hup://papers-ssrn.com/so13/papers cfm?abstract id=21 571931. tlltimo acesso el:$W : e a peculiar, específica. esta: no caso particular, tem a sul)remada. Preferem sc as clãs

« l= 1;1iGI««.«,"""'~«,"""«"""'"'«""«'t% il:lllilllri Fil:l :lBUlllH ll::ll
::Z::':'TTZ:'T.::L:='1'==1:TXr:I IHI:III: IIWf H111114:GZI:II:III:IFI:II:I:11111 :II III

i2. Natalino Ini, [etd della decidi/icazione, p 53 e ss. A referência ao estudo uç "" $ 1 lspeciale (o ecceziomi c), prevalc la se corda: lex specialis derogat gcnerali. Anclle cl úErosRobertoGrau(v.notaanterior). ; '' llgW8W$$$$gg: '"'''''''""'''''"' - '' - - :- o o ' "'''-':
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livre-concorrência deva imperar, de forma geral: nos mercados. Mas tamjj:j®
reconhece possível, para atingir os fins maiores positivados no ar]. 170, o slÉl;@
vício total ou parcial da competição em certos setores, submetendo-os a rêj;É8
mento diverso, que arrefece a pressão concorrencial. Em virtude de texto leã
é posta uma isenção em bloco. que permite prática restritiva cla concorrêl1;8i
Eis nossas ise icões. leis especÜlcas atlrorizadotas dc restrições coricorrerlciaj$.

plevalKeln sobre a regra gercíí (]-cí 12.529, de 20] 1). : ilig$

Vê-se, portanto. que o sistema jurídico brasileiro admite a existên$1jl
isenções à Lei Antitruste. Não é necessária disposição expressa nesse sentiljj8
lcaallclade e constitucionalidade das leis específicas autorizadoras de prátic$Éi

ticompetitivas clecorrcm direLamente da Constituição Federal. Enhm, as isméã@g
c'rn bloco, rio Brasíl, brotam da illíelprclacão sistemática do nosso direito.s7 llgl

Decorre da natureza das isenções que sejam tomadas cum gramo nazis,l$@l

terpretadas restritivamente. Isso porque, soh pena de comprometimento.
funcionamento adequado do sistema. as leis especíhcas, que estabelecem ç8ê@@

ções à lei geral. devem ser lidas deJ"arma esfrifa. Não se podem proceder à itilig
predação extensiva: í icluindo la Isenção algo não previsto eln seu [exro nortüatli98

\ autorização ou a lei especíhca que afasta a aplicação da Lei Antitruste $M
f:xceçõ€1s, isto é. restrições d livre-concorrência e/ou d livre iniciativa, cuja póséi$gW
lidacle. limites e fundar-r\entoa devem estar cspecihcaclos na lei e embasadàélãg®
Constituição Federal. Ilustrativa. mais uma vez. a sempre atuai e precisa liê@$
de Cardos Maximiliano, inspirada em Coelho da Rocha: :;i#@

Quando um ato dispensa de praticar o estabelecido em lei, regulame$j@@
ou ordem geral, assume o caráter de exceção, interpreta'se em tom limitaqj$$
Aplica-se ãs pessoas e aos casos e tempos expressos, exclusivamente"." «:,l@

5.3 SEGUNDA VÁNUU DE ESCAPE. O CONCEITO DE MERCADO RELEVANTE j'II®

Em várias passagens, a Lei 12.529, de 201 1 , refere-se a "mercado relevanjjg®
tornando indispensável a compreensão desse conceito para sua aplicação.?il8

la ragionc del critério non é oscula: legge spcciale ê quelha que deroga ad una tegÊJl@l

gcneralc. o\ \ ero che sottrae ad una norma una pa'te della sua matéria per sottoporlf$g
una regolamentazione diversa(...?"(léoria generalc' dcl diNtto. p. 220-221).: :l$g$

Sobre as imunidades anLitrusle no Brasil, v. Calixto Salonlão Filho, l)irt'ito concorlç$$

cial: as estruturas, p 209 c ss. :q$g
Hcrmcnêuti(a e aplicação clo direito. p- 285. ll$g

É bastante comum. principalmente na doutrina estadunldense. que se identi4
o mercado relevante caiu o abuso de posição dominante, ou meslllo com o-P

W

W
S

W

gÕ mercado relevante é aquele cm que se travam as tela(ões de mnmrlência
$llàma o agcrtte ecortõmico cubo comportamen o esfd sendo atlalísado. Scm sua
ãlàtificação. é impossível determinar a incidência de qualquer das hipóteses

$Êhddas nos incisos do art. 36, ccípur. da Lci 12.529. cle 201 1 . A partir clo mo
ito em que o texto normativo faz menção à restrição da "concorrência

&à a caracterização clo ilícito devcmos determinar de qual coricorl éncia esta
:tratando (com o escapo de verificar se a prática analisada teve pot ob.feto

IÜót efeito restringe-la). C) mesmo se dã em relação ao domínio de mercado
ggãó;abuso de posição dominante: são pldticas ql.le solncrire existem em concre(o.

:ia, se rí;/ér-idas a um (Zererminado rtletcado; ao mercado lcievarif(

Wj:Mas, como clellmitar o mercado relevante de um bem ou serviço? Existem
IPS pressupostos metodológicos básicos, largamente aplicados com essa fi-

W$ilade, e quc passaremos a expor. Não obstante. inexiste fórmula matemáti-
$ãjÉàra a determinação do mercado relevante, mas apenas métodos que acabam

&#Dos fornecer [ndicalivos que, uti]]zados c]e forma conjugac]a. auxi]iatn-nos
kba tarefa. Vale, sempre, a advertência de Sullivan: "(...) as relações econó-

l$ raramente são lão simples a ponto.de autorizar a definição de mercado
%vinte com exatidão e segurança. Não existe, para cada modelo. um único.

$@il 'mercado' esperando para ser descoberto

g$$$@lllêlli cercado. Por essa razão, a maioria dos livros estrangeiros trata das matérias em

W$j8:::conjunto. Tecnicamente. entretanto. ta] aproximação não deve ser automãLica: pois
$&:É: ; o mermdo lcicvanlc é um conceito que pc'rrtlfia (odo o direi o an ítrLls(c (e não. apenas
$Ê' oabuso de posição dominante). Com efeito, a partir do lnomcnto cm que as práticas
gg.i são vedadas por produzirem (ou poderem produzir) efeitos anLiconcorrenclals. a d(
®; ; terminação cla ilicitude passará pela delimitação do mercado re'levante no qual esses

Wgki: efeitos serão sentidos. Em outras palavras, não se pode ralar de inlpaccos anticoncor
$$$W!®Éiciais senão em determinado mercado: o mercado relevante

}. A Corre deJustlça europeia,.julgando o caso Acho, estabeleceu que "ln the conlext
ML ofarticLe 86, Lhe object of rnarker delineaEion is to define the área ofcommerce in

©g:: which conditions of competltion and the markcl power clf the dominant hrm is
©tl' to be assessed. The concepr ot substitutability envolves the question whelher the
$gr ;market is drawn broadly enough se as [o include nol only the products manufac

©b tured or ntarketed by the allegedly dominam producer but algo those which are itl
®:!.: effecLive cotnpetition with it" j8S/õ09/EUC: Commission Decision of 14.12.]985
@lf relating to a proceeding undcr Article 86 of the EEC Treat}. [V/30.698 F-CS/

i4KZO

No original: "cconomic relationships are seldom se simple that a relevant markel can
gçi be defined wlLh exacLitude and confidence. There is nol for any product a single. real

WÊ; Inarket' waiting to be discovered" (Anrirms(. p 41)
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